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AGRAVO INTERNO - DECISÃO  QUE  DEU PROVIMENTO
MONOCRÁTICO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –
PRIMEIRA  PRELIMINAR –  DIREITO INTERTEMPORAL –
PLEITO DE  APLICAÇÃO DO CPC 1973 À ANÁLISE DE
MÉRITO  DO  RECURSO  –   DECISÃO  PROLATADA NA
VIGÊNCIA DO CÓDIGO VELHO – RESPEITO AOS ATOS
PROCESSUAIS  INTEIRAMENTE  PRATICADOS  ANTES
DO  NOVO  DIPLOMA  - TUTELA  JURÍDICA  DAS
SITUAÇÕES  CONSOLIDADAS  NO  TEMPO  -  RECURSO
ANALISADO  COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  -
ULTRATIVIDADE  EXCEPCIONAL DA LEI  REVOGADA  -
COERÊNCIA  DA  DECISÃO  COM  A  LEGISLAÇÃO
VIGENTE  À  ÉPOCA  –  EXAME  DA  LEI  QUE
FUNDAMENTOU  A  CONCLUSÃO  DO  MAGISTRADO  –
NECESSIDADE – REJEIÇÃO DA PRELIMINAR.

O  pronunciamento  judicial  exarado  antes  do  dia  18  de
março de 2016, dia de início da vigência do Novo Código de
Processo Civil, deve ser revisado à luz do antigo diploma de
1973,  sob pena de malferir-se  os  artigos  1º,  14  e  1.046,
todos do CPC/2015,  além do art.  6º  da LINDB e art.  5º,
inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

Sendo a  decisão  interlocutória  de  primeiro  grau proferida
sob  a  égide  do  CPC  de  1973,  em  25/02/2015,   não  é
possível que  o seu reexame seja pautado em Lei diversa,
posterior,  que  não  foi  sequer  objeto  da  fundamentação
adotada.

SEGUNDA PRELIMINAR – ILEGITIMIDADE PASSIVA DO
ESTADO  DA  PARAÍBA  –  DEMANDA  DE  SAÚDE  –
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RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERATIVOS  –  ESTADO  LATO  SENSU  –  POSIÇÃO
ATUAL DO STF E STJ – REJEIÇÃO DA PRELIMINAR.

“A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no
sentido  de  que  é  solidária  a  obrigação  dos  entes  da
Federação  em  promover  os  atos  indispensáveis  à
concretização do direito à saúde, podendo figurar no polo
passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente.”1

MÉRITO –  VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES
FUNDADA  EM  PROVA  INEQUÍVOCA  –  DOCUMENTO
EXPEDIDO PELO PRÓPRIO SUS – PROVA DO ESTADO
CLÍNICO ATUAL, DO ALTO CUSTO DO FÁRMACO E DA
HIPOSSUFICIÊNCIA  DO  PACIENTE  –  PRESENÇA  –
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA DA FAZENDA
PÚBLICA  –  INOCORRÊNCIA  –  CONTRADITÓRIO  QUE
PODE  SER  EXERCIDO  AO  LONGO  DA  INSTRUÇÃO
PROCESSUAL  NA  AÇÃO  PRINCIPAL  –  DECISÃO
LIMINAR QUE PODE SER CONCEDIDA SEM OITIVA DA
PARTE  CONTRÁRIA,  SUJEITANDO-SE AO  REGIME DE
MUTABILIDADE E PROVISORIEDADE – RESSALVAS NA
DECISÃO AGRAVADA QUE GARANTEM AO ESTADO A
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO MEDICAMENTO
E RENOVAÇÃO  PERIÓDICA DA AVALIAÇÃO MÉDICA –
AGRAVO QUE NÃO TRAZ ARGUMENTOS SUFICIENTES
PARA MODIFICAR  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA - DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Presentes  os  requisitos  necessários,  em  especial,  a
verossimilhança  das  alegações  fundada  em  prova
inequívoca,  impõe-se  o  deferimento  da  antecipação  dos
efeitos da tutela de mérito.

Não há cerceamento de defesa quando a decisão liminar é
dada in initio litis e inaudita altera pars, fundamentamente,
ante  a  urgência  da  demanda,  considerando,  ainda,  que
restou  resguardada  a  possibilidade  de  substituição  do
fármaco  por  outro  com  idêntica  intercambialidade  e
renovação  da  prescrição  médica,  a  fim  de  avaliar-se
novamente o estado de saúde do autor. 

Evidenciado o manifesto  confronto  da  decisão  agravada
com a jurisprudência dominante dos Tribunais  Superiores,
encontra respaldo o  julgamento nos termos do art. 557, §
1º-A, CPC/1973.

Ausentes  argumentos  novos  capazes  de  modificar  as
conclusões adotadas,  impõe-se o desprovimento do agravo
interno interposto contra a respectiva decisão.

1(STF,  ARE  963221,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  julgado  em  03/05/2016,  publicado  em  PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-091 DIVULG 05/05/2016 PUBLIC 06/05/2016) 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo Interno (fls.  52/62) interposto pelo  Estado
da Paraíba em face da decisão monocrática (fls. 44/47) que deu provimento
ao Agravo de Instrumento interposto contra a decisão  liminar  prolatada pelo
Juízo de Direito da 4ª Vara da Sousa nos autos da Ação Civil Pública ajuizada
pelo agravante em face do Estado da Paraíba,  a  qual negou o fornecimento
dos medicamentos “Zetia 10mg”, “Forziga 10mg” e “Victoza 10 mg”, todos na
quantidade de uma caixa por mês (fl. 40/42).

Em suas razões recursais, asseverou o autor que:  a) a saúde é
direito de todos e dever do Estado;  b) por ser fundamental, o direito à saúde
não necessita de complementação para sua concretização;  c) a prova dos
autos comprova a necessidade do medicamento;  d) é desarrazoado atrelar à
paciente  a  comprovação  de  medicamento  alternativo,  ferindo  o  direito
constitucional  à  vida;  e)  o  direito  à  saúde independe  de  qualquer  previsão
normativa;  f) restou  demonstrado  que  o  simples  fato  de  não  constar  o
medicamento no rol daqueles fornecidos pelo SUS não pode ser obstáculo à
sua concessão pelo Poder Público.

Com essas considerações, requereu o provimento do recurso. 

A decisão monocrática combatida  deu provimento ao Agravo de
Instrumento,  ante  o  manifesto  confronto  da  decisão  recorrida  com  a
jurisprudência  dominante  dos  Tribunais  Superiores,  para determinar  que  o
Estado da Paraíba forneça ao paciente indicado na exordial, os medicamentos
“ZETIA 10MG”, “FORZIGA 10MG” E “VICTOZA 10 MG”, TODOS NA QUANTIDADE DE UMA

CAIXA POR MÊS,  conforme  laudo  médico, permitindo  a  sua  substituição  por
genéricos ou similares que possuam intercambialidade com o de referência, ou
seja, conforme dito antes, com o mesmo princípio ativo, mesma quantidade e
velocidade de absorção pelo organismo. 

Restou determinado, ainda, a renovação da prescrição médica a
cada  período  de  6  (seis)  meses  como  condição  da  continuidade  do
fornecimento.

Neste  Agravo  Interno,  o  Estado  da  Paraíba argumenta,
preliminarmente, que: 

I) “quanto  ao  mérito  da  decisão  proferida  às  fls.  44/47  deste
processo, deve-se observar a legislação processual civil que já está em vigor, o
que  não  aconteceu  como  se  percebe  às  folhas  45.” (fl.  53).  Pugna  pela
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reanálise quanto à aplicação da legislação processual para decidir o mérito do
agravo de instrumento.

II)  é  parte  ilegítima para  figurar  no  polo  passivo  da  causa,
notadamente  por  ser  atribuição  do  Município  de  Sousa fornecimento  dos
medicamentos requeridos pelo autor.

No mérito, alega que: 

III)  deve  ser  dada  oportunidade  de  produção  de  provas,
especialmente a perícia médica, para que seja avaliado o quadro clínico da
parte  autora  e  a  possibilidade  de  adequação  a  outros  medicamentos  que
podem ser fornecidos pelo SUS, sob pena de malferir a norma jurídica inserta
no inciso LV do art. 5º da CF/88. Por tais razões, requer a extinção do processo
sem resolução de mérito ante a alegada nulidade por cerceamento de defesa.

IV) não há prova inequívoca da verossimilhança das alegações
autorais, pois não foram colacionados aos autos quaisquer documentos que
comprovem a hipossuficiência da paciente e o alto custo do medicamento.

V) há violação ao direito de defesa do agravante, pois “por mais
que  o  Estado  tenha,  a  todo  custo,  requerido  a  perícia  para  efetivar  o
contraditório sobre eventual doença que teria seria acometida a recorrida, até
agora essa possibilidade ainda não foi assegurada.  Ou seja,  […] é inviável a
condenação dos entes públicos sem a oitiva e perícia da parte contrária” (fl.
62). 

Ao  final,  requer  o  juízo  de  retratação  e,  caso  não  seja
reconsiderada  a  decisão  agravada,  pugna  pela  submissão  do  recurso à
Câmara Cível.

Intimada, a parte agravada apresentou  contrarrazões (fl. 71/77),
requerendo  a  rejeição  da  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  e,  no  mérito,
desprovimento  do  agravo  interno  pelos  seguintes  fundamentos:  a)   cabe  a
todos os entes que compõem o Estado a manutenção do SUS; b) a urgência
do caso requer o fornecimento, diante da presença dos requisitos, ainda que
antes de efetivada a citação do réu, não havendo nulidade a ser declarada; c) a
substituição dos medicamentos deve ser realizada tão somente por profissional
competente, prevalecendo a prescrição médica já colacionada aos autos; d) foi
constatada a  impossibilidade de custeio  dos medicamentos pelo  paciente  e
deve ser concretizado o direito constitucional à saúde, nos termos do art. 196
da CF/88.

VOTO

1 Da preliminar  de  aplicação  da  Lei  nº.  13.105/2015
(CPC/2015) ao exame de mérito realizado pela decisão agravada:
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O agravante requer que,  “quanto ao mérito da decisão proferida
às fls. 44/47 deste processo, deve-se observar a legislação processual civil que
já está em vigor, o que não aconteceu como se percebe às folhas 45.” (fl. 53). 

Pugna pela reanálise quanto à aplicação da legislação processual
para decidir  o  mérito  do Agravo de Instrumento,  ou seja,  que os requisitos
necessários à concessão da tutela antecipatória sejam analisados à luz da Lei
nº. 13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil). 

Na decisão agravada (fl. 44/47), foi analisado o mérito do Agravo
de  Instrumento  à  luz  do  CPC1973,  para  se  avaliar  a  correção  ou  não  do
indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito, qual
seja o fornecimento dos medicamentos “zetia 10mg”, “forziga 10mg” e “vixtoza
insulina”, na quantidade de uma caixa por mês ao paciente Francisco de Assis
Pontes da Silva (fl. 40/42).

Partindo de análise constitucional da matéria, tenho que é direito
fundamental consagrado no art. 5º da Constituição Federal, inciso XXXVI, que
“a  lei  não  prejudicará  o  direito  adquirido,  o  ato  jurídico  perfeito  e  a  coisa
julgada.” 

Vale lembrar a intersecção inegável entre o Direito Constitucional
e o Direito Processual Civil, sempre existente, contudo antes implícita, e agora
expressamente  consagrada  no  art.  1º  do  CPC/2015,  segundo  o  qual  “o
processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e
as  normas  fundamentais  estabelecidos  na  Constituição  da  República
Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código.”

De  igual  modo,  a  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito
Brasileiro (LINDB), em seu artigo 6º, diz que “a Lei em vigor terá efeito imediato
e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.”

Em especial,  conceitua  a  LINDB que  o  ato  jurídico  perfeito  é
aquele já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou (Art.
6º, § 1º), conceito plenamente aplicável aos atos processuais praticados antes
da vigência da Lei nº. 13.105/2015 - CPC 2015, incluindo os pronunciamentos
do juiz (sentenças, decisões interlocutórias e despachos).

Não há que se falar, portanto, em retroatividade da lei  nova, a
qual  deve  ser  aplicada  aos  atos  praticados  sob  a  sua  vigência,  somente
afastada tal premissa por expressa disposição legal. É exatamente o que faz o
art. 14º do CPC/2015 ao  permitir a aplicação da lei revogada sobre os “atos
processuais praticados” e as “situações jurídicas consolidadas”.

Não destoam desse  entendimento  o  citado artigo  14º  e  o  art.
1.046, ambos do CPC/2015, in verbis:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
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respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da
norma revogada.

Art.  1.046.   Ao  entrar  em  vigor  este  Código,  suas
disposições  se  aplicarão  desde  logo  aos  processos
pendentes,  ficando revogada a Lei  no 5.869,  de 11 de
janeiro de 1973.

Diante  disso,  sendo  a  decisão  interlocutória  de  primeiro  grau
proferida sob a égide do CPC de 1973, em 25/02/2015,  não é possível que sua
revisão  seja  pautada  em Lei  nova  e posterior,  sob  pena  de,  prevalecendo
entendimento  diverso, invalidar-se  indevidamente os  atos  jurisdicionais
praticados nesse período de transição. 

Noutras palavras, os fundamentos jurídico-processuais baseados
no  antigo  CPC  e  utilizados  pelo  juiz  de  primeiro  grau  para  consolidar  seu
entendimento não podem ser  reexaminados tendo em conta Lei  ainda  sem
eficácia no mundo jurídico no momento daquela decisão. 

Logo,  por  entender  correto  o  exame de mérito  realizado neste
Agravo de Instrumento contra decisão proferida à época da vigência do antigo
CPC, rejeito a preliminar aventada pelo Estado da Paraíba. 

2 Da preliminar de ilegitimidade passiva ad causam: 

O Estado da Paraíba aduz a sua ilegitimidade passiva para figurar
na presente ação,  por  entender  que é atribuição do Município  de Sousa o
fornecimento  dos medicamentos  descritos  na  inicial.  Fundamenta  que:  a)
houve  alteração  da  jurisprudência  dominante  que  considera  a  legitimidade
passiva  solidária  de  todos  os  Entes  federativos  nos processos relativos  ao
direito à saúde; b) a diretriz de descentralização dos serviços de saúde prevista
na CF/88 (arts. 30, 37 e 198) e na Lei nº. 8.080/90 (arts. 7, 16, 17 e 18)  permite
concluir que aos Estados cabe, dentre outras atribuições, a assistência técnica
e financeira, sendo a execução direta do serviço de saúde somente concebida
em caráter suplementar. 

Não merecem prosperar tais argumentos.

Isso porque, na verdade, tem-se que a obrigação de suportar com
o ônus do fornecimento de medicação aos menos favorecidos é solidária entre
a União,  os  Estados,  o  Distrito Federal e  os  Municípios, podendo figurar no
polo passivo da lide quaisquer deles. 

Com efeito, nessa linha de pensamento, é valido trazer à colação
o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal:

[…]  “Este  Supremo  Tribunal  assentou  a  responsabilidade
solidária  dos  entes  federados  em  promover  os  atos
indispensáveis à concretização do direito à saúde:
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“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  EFEITOS
INFRINGENTES.  CONVERSÃO  EM  AGRAVO
REGIMENTAL.  CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À  SAÚDE.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE
NEGA  PROVIMENTO”  (AREn.  802.085-ED,  de  minha
relatoria, Segunda Turma, DJe 13.6.2014).

“CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO À
SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES  FEDERADOS.
PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal firmou-se no sentido de que é solidária a obrigação
dos  entes  da  Federação  em  promover  os  atos
indispensáveis à concretização do direito à saúde, podendo
figurar no polo passivo qualquer um deles em conjunto ou
isoladamente. 2. Ressalva da posição pessoal em sentido
contrário,  manifestada em voto  proferido  na 1ª  Turma do
Superior  Tribunal  de  Justiça  (AgRg no  REsp 888975/RS,
Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  TEORI
ALBINO ZAVASCKI, DJ 22/10/2007). 3. Agravo regimental a
que se nega provimento” (ARE n. 803.274-AgR/MG, Relator
o  Ministro  Teori  Zavascki,  Segunda  Turma,  DJe
28.5.2014).”[...]  (STF,  ARE  963221,  Relator(a):  Min.
CÁRMEN  LÚCIA,  julgado  em  03/05/2016,  publicado  em
PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-091  DIVULG  05/05/2016
PUBLIC 06/05/2016) 

No  mesmo  sentido,  colhe-se  o  posicionamento  consolidado  e
recente do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART.
557  DO  CPC/73.  NÃO  OCORRÊNCIA.  OFENSA  AOS
ARTS.  333,  II,  420  DO  CPC/73  E.  28  DO  DECRETO
7.508/11.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  MEDICAMENTOS.
SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES  FEDERADOS.
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDICAÇÃO. INVERSÃO DO
JULGADO.  REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. [...]
6.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  reiterados
precedentes, tem decidido que o funcionamento do Sistema
Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos
entes  federados,  de  forma  que  qualquer  deles  tem
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que
objetive o acesso a meios e medicamentos para tratamento
de saúde.
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7.  Em  hipóteses  similares,  as  duas  Turmas  da  Primeira
Seção  desta  Corte  têm adotado  o  entendimento  de  que,
comprovada a imprescindibilidade do fármaco pleiteado,  é
cabível a condenação do Estado em fornecê-lo,  ainda que
não incorporados ao SUS, mediante Protocolos Clínicos.[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.(STJ, AgInt no
REsp  1590781/RN,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  19/05/2016,  DJe
30/05/2016)

Outrossim,   a  organização  e  a descentralização  das  ações  e
serviços públicos de saúde, prevista nos arts. 198, I, da CF/88 e no art. 7, XIII,
da Lei nº. 8.080/90, assim como a repartição de competências administrativas
disposta nos arts. 30, VII, da CF/88 e arts. 16, 17 e 18, I, da Lei nº. 8.080/90,
não eximem os entes federativos de assumirem, em sendo acionados, quer
administrativa  ou judicialmente,  o  dever  constitucional  de  prestação positiva
diante do direito fundamental à saúde.

Tampouco se pode dizer que o princípio insculpido no art. 7º, IX,
a, da Lei nº. 8.080/90 (descentralização político-administrativa), tem o condão
de afastar  o  princípio  matriz  da dignidade da pessoa,  devendo esse último
prevalecer diante da colisão, seja porque tem viés constitucional (art. 1º, III, da
CF/88) e internacional  (art. 1º da Declaração Universal de Direitos Humanos,
art.  11º  da  Convenção  Americana  de  Direitos  Humanos,  entre  outros
instrumentos  internacionais  de  Direitos  Humanos),  seja  porque  a  máquina
administrativa está posta para servir o cidadão em suas necessidades básicas
quando esse se encontre em evidente risco social.

Em verdade,  ao  tornar  tais  prestações  positivas  concretas,  os
entes federativos resguardam a força normativa da Constituição e viabilizam a
aplicação imediata (art. 5º,  § 1º, CF/88) da norma jurídica fundamental contida
em seus arts. 6º, caput, e 196.

É  possível  afirmar que,  em última  análise,  a  procedência  dos
pedidos nas demandas relativas à saúde, quando há a necessidade médica e a
hipossuficiência econômico-financeira do paciente, ao contrário do que afirma o
apelante,  prima pelo princípio  da eficiência,  trazido  expressamente  ao texto
constitucional  (art.  37,  caput) pela  EC  nº.  19/98,  uma  vez que  supre  as
deficiências  das  políticas  públicas  já  existentes  na  área,  sem  que  isso
consubstancie qualquer violação ao art. 2º da CF/88. 

Dessa forma, amplamente demonstrada a legitimidade do Estado
da  Paraíba para  ocupar  o  polo  passivo  desta ação,  desacolho a  aludida
preliminar.

3 Do mérito:

No mérito, o Estado da Paraíba alega que: 
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III)  deve  ser  dada  oportunidade  de  produção  de  provas,
especialmente a perícia médica, para que seja avaliado o quadro clínico da
parte  autora  e  a  possibilidade  de  adequação  a  outros  medicamentos  que
podem ser fornecidos pelo SUS, sob pena de malferir a norma jurídica inserta
no inciso LV do art. 5º da CF/88. Por tais razões, requer a extinção do processo
sem resolução de mérito ante a alegada nulidade por cerceamento de defesa.

IV) não há prova inequívoca da verossimilhança das alegações
autorais, pois não foram colacionados aos autos quaisquer documentos que
comprovem a hipossuficiência da paciente e o alto custo do medicamento.

V) há violação ao direito de defesa do agravante, pois “por mais
que  o  Estado  tenha,  a  todo  custo,  requerido  a  perícia  para  efetivar  o
contraditório sobre eventual doença que teria seria acometida a recorrida, até
agora essa possibilidade ainda não foi assegurada.  Ou seja,  […] é inviável a
condenação dos entes públicos sem a oitiva e perícia da parte contrária” (fl.
62).

Quanto à violação ao direito de defesa, que seguramente inclui o
contraditório  efetivo,  em  suas  diversas  facetas,  entendo  que  a  decisão
agravada  não  inviabilizou  a  produção  de  provas  ao  longo  da  instrução
processual, a ser realizada na ação principal. 

Cumpre lembrar que se trata de Agravo de Instrumento no bojo de
Ação  Civil  Pública  ajuizada  na  Comarca  de  Sousa  pelo  Ministério  Público
Estadual, em favor do cidadão Francisco de Assis Pontes da Silva.

Ademais, a decisão indeferitória em primeiro grau foi prolatada in
initio  litis,  ou  seja,  ainda  deverá  ocorrer  a  instrução  processual  que  trará
convencimento definitivo para o magistrado acerca da lide. 

O que releva considerar, nesta fase inicial em que o processo se
encontra é se, diante do caso concreto, cabe o amparo da pretensão meritória
em caráter urgente, o qual se traduz na essência das tutelas antecipatórias.

Assim, a hipossuficiência do autor,  o alto custo e a necessidade
do  fármaco  encontram-se  documentadas  às  fls.  13/29,  nas quais  se  vê  as
prescrições médicas emitidas pelo Centro de Atenção à Saúde do próprio SUS,
além de declaração de renda não contestada especificamente neste recurso,
dando conta de que o autor aufere em torno de um salário-mínimo mensal para
sua subsistência. 

Os orçamentos mensais trazidos pelo agravante, numa média de
500,00 (quinhentos reais)  mensais para a compra dos três medicamentos de
uso contínuo,  denotam também que,  se  cotejados com a renda informada,
superam muito a capacidade econômica do autor de obtê-los sem prejuízo do
seu sustento. 
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Ora, o que se procurou demonstrar, e entendo que o Ministério
Público/agravante o  fez  a  contento,  foi  a  verossimilhança  das  alegações
fundada  em  prova  inequívoca,  inclusive,  da  negativa  administrativa  de
fornecimento (fl. 23/24 e 26).

No que tange a alegação de que “por mais que o Estado tenha, a
todo  custo,  requerido  a  perícia  para  efetivar  o  contraditório  sobre  eventual
doença que teria  seria  acometida  a  recorrida,  até  agora  essa possibilidade
ainda não foi  assegurada.  Ou seja,  […] é inviável  a condenação dos entes
públicos  sem a oitiva  e perícia  da  parte  contrária”  (fl.  62),  não procede tal
afirmação,  porque  é  facultada a  concessão de liminar  sem oitiva  da parte,
sendo tal provimento de natureza provisória, nos termos do art. 273, § 3º, c/c
art. 461, § 3º (ambos do CPC 1973), que reza:

Sendo  relevante  o  fundamento  da  demanda  e  havendo
justificado receio de ineficácia do provimento final,  é lícito
ao  juiz  conceder  a  tutela  liminarmente  ou  mediante
justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser
revogada  ou  modificada,  a  qualquer  tempo,  em  decisão
fundamentada.

Ademais,  o  dispositivo  da  decisão  agravada  resguardou  a
possibilidade de substituição dos medicamentos por genéricos ou similares que
possuam intercambialidade com o de referência,  ou seja,  tenham o mesmo
princípio ativo, mesma quantidade e velocidade de absorção pelo organismo do
paciente. 

Além disso, ficou determinada a renovação da prescrição médica,
o que certamente será precedida de reavaliação do estado clínico do paciente,
sem prejuízo de que o Estado da Paraíba, em instrução processual demonstre
situação  diversa  da  atual,  pois,  repita-se,  a  decisão  liminar  tem  natureza
provisória e pode ser modificada pelo julgador a qualquer tempo.

A título de registro,  é prudente  reiterar que o feito versa sobre o
fornecimento do medicamento zetia 10 mg, forxica 10 mg e victoza insulina 10
mg (1 caixa de cada por mês),  uma  vez que  o autor  é portador de diabetes
melitus tipo 02, CID 10 e 11, fl. 15/16. 

Assim,  considerando  que  o  agravante  não  trouxe  nenhum
subsídio  fático  ou  jurídico  capaz  de  modificar  a  conclusão  do  decisum
agravado,  o  qual está em consonância com a jurisprudência  dominante dos
Tribunais Superiores, não merece prosperar o presente recurso.

Frente ao exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 10



Agravo Interno nº 0002424-02.2015.815.0000

Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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